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	Governo do Estado da Bahia

Secretaria da Fazenda


ATO DECLARATÓRIO – ISENÇÃO DE ICMS - FORNECEDOR DE ÓLEO DIESEL POR DISTRIBUIDORAS

<nome do titular da unidade fazendária> da COPEC – Coordenação de Fiscalização de Petróleo e Combustíveis, no uso de suas atribuições, tendo em vista a regularidade do Processo nº  <nº do proceso>.

RESOLVE:

RECONHECER, nos termos do Decreto nº 11.070, de 27 de maio de 2008, a isenção do pagamento do ICMS relativo nas saídas efetuadas por distribuidora de combustíveis, que possua registro na Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, e que tenha acesso direto ao suprimento efetuado pela refinaria, exclusivamente em base própria (Ponto “A”), para o fornecimento de óleo diesel a ser consumido por embarcações pesqueiras nacionais que estejam registradas no órgão controlador ou responsável pelo setor para a empresa <nome ou razão social>, com inscrição estadual número <nº da inscrição estadual> e no CNPJ/MF número <nº do CNPJ/MF> localizada em <endereço>, no município de <nome do município>.

Ressaltamos que a credenciada deverá:

1- Exigir que o adquirente comprove o cumprimento dos requisitos citados abaixo, por intermédio das entidades representativas do setor pesqueiro:

a) Que possua os seguintes documentos, de emissão da Capitania dos Portos: Provisão de Registro ou Título de Inscrição, Certificado Anual de Regularização de Embarcação ou Termo de Vistoria Anual e Passe de Saída, com prazo de validade não superior a 90 dias, emitido com base no Pedido de Despacho.

b) Que possua o seu registro, bem como o do seu proprietário ou armador, atualizados na SEAP/PR;

c) Que comprove a sua habilitação no Programa de Subvenção Econômica ao Preço do Óleo Diesel Marítimo através de portaria do Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República - SEAP/PR;

      2- Repassar ao beneficiário o valor do ICMS retido relativo à    saída da mercadoria a partir da distribuidora, consignando no documento fiscal como desconto;
3- Elaborar, mensalmente, relatório em meio magnético, enviando-o à GEFIS/COPEC, até o dia 15 do mês subsequente, contendo, no mínimo, as seguintes informações, mantendo-o à disposição do fisco:

a) a identificação do destinatário;
b) o número e a data da Nota Fiscal;

c) quantidade e valor do óleo diesel fornecido;

d) número do registro da embarcação na Capitania dos Portos;
e) valor do crédito fiscal apropriado.
COPEC,      
<nome do titular da unidade>
<cargo>.
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